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 CÂMARA MUNICIPAL DE PEDRO LEOPOLDO

ESTADO DE MINAS GERAIS

NOVO TEMPO, NOVAS IDEIAS! 

PROJETO DE LEI Nº .../2025

Dispõe sobre a instituição do programa Adote um ponto de ônibus no município de Pedro Leopoldo e dá outras providências. 
O povo do Município de Pedro Leopoldo, por seus representantes legais aprovou, e eu, seu nome, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica criado o Programa “adote um ponto de ônibus”, que tem por finalidade possibilitar pessoas físicas ou jurídicas de direito público ou privado e outros órgãos e entidades públicas, adotar pontos de ônibus através da celebração de Termo de Cooperação para instalação, melhoria e conservação de pontos de parada de ônibus no Município de Pedro Leopoldo-MG.

Parágrafo único. Em contrapartida, fica autorizada a instalação de elementos de publicidade no local em benefício do interessado.
Art. 2º O Município deverá publicar anualmente edital de chamamento público para dar publicidade às áreas públicas para implantação, melhoria e conservação de pontos de parada de ônibus disponíveis aos interessados.
Parágrafo único. Deverão constar no edital de que trata o “caput” as regras para a apresentação de propostas e os limites para a publicidade de que trata o parágrafo único do art. 1º desta Lei.

Art. 3º As pessoas físicas ou jurídicas interessadas em firmar o Termo de Cooperação de que trata o artigo 2º deverão manifestar seu interesse por meio de requerimento protocolizado em formulário próprio junto ao Município, de acordo com as regras estabelecidas no edital mencionado no artigo anterior.

§ 1º No Termo de Cooperação constará o prazo máximo de 30 (trinta) dias para o início das obras necessárias e de 60 (sessenta) dias para seu término.
§ 2º As despesas necessárias à realização das obras de adaptação e conservação das paradas de ônibus ficarão a cargo dos interessados.
§ 3º Havendo mais de um interessado por um mesmo ponto de ônibus terá prioridade aquele que primeiro manifestou o interesse pelo local.

§ 4º Os projetos devem respeitar as disposições constantes na legislação referente à publicidade na cidade.
§ 5º Os interessados poderão adotar quantos pontos desejarem obedecendo os seguintes critérios:

I - Ao optarem por adotar ponto de ônibus dentre os locais já predeterminados pela administração, será assim estabelecido o local:

a) Um ponto, de livre escolha pelo adotante o local;
b) Dois ou mais pontos, será na proporção de um ponto na região do centro e outro em bairro, praia ou interior.
Art. 4º Para fins de publicidade concedida no Programa de Adoção de um Ponto de Ônibus no Município de Pedro Leopoldo-MG, ficam vedadas publicidades relacionadas a:

I – Cunho político;

II – Fumo e seus derivados;

III – Bebidas alcoólicas;

IV – Armas, munição e explosivos;

V – Cunho religioso;

VI – Jogos de azar e apostas esportivas;

VII – Revistas e publicações contendo material impróprio ou inadequado para crianças e adolescentes;

VIII – produtos cujos componentes possam causar dependência física ou química, ainda que por utilização indevida.

Art. 5°O termo de cooperação terá a duração regulamentada por decreto do Executivo Municipal, facultada sua prorrogação caso exista interesse de ambas as partes.
Art. 6° O Termo de Cooperação poderá ser rescindido:
I – Por interesse das partes;
II – No interesse da Administração Pública;

III – Por descumprimento pelo interessado das condições fixadas nesta Lei, termo de cooperação ou decreto regulamentar da matéria.
§ 1º Em caso de rescisão a pessoa física ou jurídica deverá retirar a placa indicativa com a sua publicidade no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de multa de 10 (dez) Unidades Fiscais do Município (UFM) de Pedro Leopoldo-MG.

§ 2º Caso a rescisão se dê por culpa da pessoa física ou jurídica ou por interesse das partes, não será devida nenhuma indenização pelos valores gastos nas obras de adaptação e conservação das paradas de ônibus.

Art. 7º O Poder Executivo regulamentará os casos omissos dessa lei. 
Art. 8º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 9º Ficam revogadas as disposições contrárias a esta Lei.

Sala das Sessões, ...

Pedro Leopoldo, 26 de fevereiro de 2025.
Rafael Vieira Faria -Rafa

PRESIDENTE     

JUSTIFICATIVA

O projeto de lei em tela que “Dispõe sobre a instituição do programa “Adote um ponto de ônibus” no município de Pedro Leopoldo e dá outras providências”, tendo como objetivo de implantar, conservar, recuperar e manter abrigos nos pontos de ônibus instalados no Município, realizado através de parcerias firmadas com empresas, possibilitando a instalação e novos abrigos e a manutenção dos abrigos existentes.

Para fins dessa lei, as regras que criam obrigações serão definidas pelo Poder Executivo através de decreto, prezando pelo princípio da separação dos poderes e mantendo a constitucionalidade da proposta, sobretudo no que tange ao formato da estrutura dos abrigos que poderão ser fabricados em estrutura metálica ou alvenaria, com bancos e cobertura nos padrões estabelecidos pela Secretaria competente, destinadas a proteger os seus usuários contra as intempéries.

Nessa vereda, em benefício das empresas que contribuírem com a execução desse programa, foi prevista a possibilidade de instalar placas publicitárias nos locais beneficiados, observadas as disposições trazidas na minuta desse projeto de Lei. 
Deverá haver sempre prévia autorização da Prefeitura, específica para cada local, sendo vedada a propaganda de cunho político, bem como a relativa a derivados do fumo, jogos de azar, armas, munição e explosivos, bebidas alcoólicas, produtos cujos componentes possam causar dependência física ou psíquica, ainda que por utilização indevida, fogos de estampido e de artifício, exceto aqueles que pelo seu reduzido potencial sejam incapazes de provocar qualquer dano físico em caso de utilização indevida, além das revistas e publicações contendo material impróprio ou inadequado para crianças e adolescente.
E a exploração de publicidade, nos termos desta lei, não estará sujeita aos tributos municipais incidentes sobre a atividade. O “termo de cooperação” seria o contrato pelo qual a pessoa, física ou jurídica, assume o compromisso de disponibilizar à comunidade uma certa utilidade mensurável mediante a implantação, melhoria e conservação de uma obra previamente projetada, financiada e construída.

Os últimos anos têm sido marcados por um aumento da colaboração entre setor público e o privado para o desenvolvimento e operação de infraestruturas para um leque alargado de atividades econômicas. São guiados por limitações dos fundos públicos para cobrir os investimentos necessários, mas também dos esforços para aumentar a qualidade e a eficiência dos serviços públicos.

O termo de cooperação seria uma solução criativa para suprir a escassez de recursos públicos na provisão de serviços que precisam ser mantidos. Este instituto tem por objetivo fornecer capacidades alternativas de gestão e implementação, valorizando o munícipe usuário de transporte coletivo, melhorar a identificação das necessidades e a otimização dos recursos.

A partir desse novo modelo de gestão, os munícipes poderão contar com melhorias nessa área de vital importância, o transporte público. Tudo isso poderá ser objeto da participação do capital privado em sintonia com as necessidades da população e da Administração Pública Municipal.

Os interesses são comuns e, ao mesmo tempo, são interesses da coletividade, visando a manutenção e preservação de tais bens. O desenvolvimento social só será possível mediante um investimento feito nas áreas corretas, de acordo com a necessidade da população. Como a função desse termo de cooperação é suprir as deficiências da gestão pública, cabe a esta o dever de auxiliá-las, facilitando a exploração da publicidade no local, isentando do pagamento de taxas de publicidade e propaganda, enquanto durar o período de adoção.

Seria uma forma de padronizar os abrigos de ônibus existentes, bem como a adotar idênticos padrões na construção das novas estruturas: cobertura suficiente, banco, calçamento antiderrapante e vedação a fim de proteger o usuário do vento, da chuva e do sol.

A manutenção e a conservação dos abrigos de ônibus são de responsabilidade dos municípios. Contudo, o setor privado também pode intervir para garantir a qualidade na prestação do serviço público.

A proposta de implantação do programa “Adote um Ponto de Ônibus” no município de Pedro Leopoldo encontra fundamento na necessidade de ampliar e modernizar a infraestrutura dos abrigos destinados aos usuários do transporte coletivo, garantindo maior conforto, segurança e proteção contra as intempéries. Trata-se de medida que, além de atender diretamente ao interesse público, fortalece a qualidade dos serviços urbanos prestados à população.

O modelo a ser sugerido permite que pessoas físicas ou jurídicas, mediante termo de cooperação com o Município, assumam a instalação, conservação e manutenção dos pontos de ônibus, em contrapartida à possibilidade de exploração de espaços publicitários nos abrigos, observadas restrições legais quanto ao conteúdo da propaganda. Tal iniciativa representa alternativa eficiente diante da limitação orçamentária do poder público, viabilizando melhorias estruturais a partir da participação colaborativa da iniciativa privada.

É importante destacar que a manutenção dos pontos de ônibus é atribuição municipal, mas o fortalecimento de parcerias com a sociedade civil e com o setor privado pode ampliar significativamente a capacidade de atendimento dessa demanda, promovendo um modelo de gestão compartilhada que assegure ganhos à coletividade. Além disso, a adoção desse programa proporcionaria padronização dos abrigos, melhoria do aspecto urbanístico, incentivo à valorização dos espaços públicos e incremento na percepção de segurança pelos cidadãos.

Dessa forma, a presente indicação busca sugerir ao Poder Executivo a adoção de programa municipal que contemple a instalação, recuperação e conservação de abrigos de ônibus mediante cooperação com particulares, em consonância com os princípios da eficiência administrativa, da economicidade e da supremacia do interesse público.
A reforma das quadras poliesportivas é uma medida urgente e necessária para garantir o acesso da população a espaços públicos de qualidade voltados à prática esportiva, ao lazer e à convivência social. Muitas dessas estruturas encontram-se atualmente em estado de abandono ou com sérios problemas estruturais, como pisos danificados, alambrados comprometidos, falta de iluminação adequada e ausência de cobertura. Essas deficiências não apenas limitam o uso das quadras, como também representam riscos à segurança de crianças, jovens e adultos que fazem uso desses equipamentos.

Investir na requalificação desses espaços é investir diretamente na saúde, na educação e na inclusão social. A prática esportiva regular está comprovadamente associada à melhoria da qualidade de vida, à prevenção de doenças e à redução de índices de violência. Além disso, as quadras poliesportivas têm papel fundamental no apoio às atividades escolares e no fortalecimento de projetos sociais, culturais e comunitários. Portanto, é responsabilidade do poder público garantir que esses equipamentos estejam em condições adequadas de uso.

Do ponto de vista técnico, as reformas devem contemplar a recuperação ou substituição do piso, instalação de cobertura onde for possível, revitalização da pintura, melhoria da drenagem, reforma ou instalação de alambrados, adequação da iluminação e implantação de estrutura para múltiplas modalidades esportivas, como basquete, vôlei e futsal. Em alguns casos, é necessário também prever acessibilidade, garantindo que pessoas com deficiência possam utilizar os espaços com autonomia e segurança.

Por meio de indicações legislativas, é possível apontar as prioridades de intervenção, com base nas demandas das comunidades e em levantamentos técnicos realizados in loco. Essas indicações funcionam como um elo entre a população e o Executivo, reforçando a importância de investimentos contínuos em infraestrutura esportiva. Cabe ao município incorporar essas propostas ao planejamento orçamentário, buscando inclusive parcerias com os governos estadual e federal, quando necessário.

A reforma das quadras poliesportivas não deve ser tratada como gasto, mas como investimento estratégico em cidadania. Ao revitalizar esses espaços, o município estimula práticas saudáveis, fortalece vínculos sociais e cria oportunidades para que crianças e jovens encontrem no esporte um caminho de desenvolvimento pessoal e coletivo. Essa é uma ação de impacto direto e duradouro, que traduz o compromisso do poder público com a qualidade de vida da população.
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